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P o r  R i c a r d o  W e g r z y n o v s k i ,  d e  B r a s í l i a

Às vésperas de alcançar por antecipação a meta de acesso à água em áreas
urbanas estabelecida para 2015 pela Organização das Nações Unidas (ONU),
o Brasil ainda enfrenta enormes desaf ios, como um grande número de
residências sem esgoto tratado, além das desigualdades regionais e até
mesmo raciais – comparados à população branca, o dobro dos negros e 
pardos sofre com a falta de saneamento

SANEAMENTO

tão longe 

Brasil evoluiu em termos de saneamento básico, mas ainda há muito por fazer. Estudo da
pesquisadora Maria da Piedade Morais, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea),
revela que são 14,2 milhões de pessoas sem água canalizada, 34,5 milhões sem esgoto por rede
ou fossa séptica e 4,4 milhões sem coleta de lixo, apenas nas áreas urbanas.“Falta saneamento

básico adequado principalmente para a população mais pobre, e nas áreas rurais a cobertura continua
muito pequena”, diz a pesquisadora. O estudo foi elaborado com base em dados da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios (Pnad), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Os progressos alcançados no acesso ao saneamento básico foram os seguintes: a parcela de
moradores em domicílios particulares permanentes urbanos no Brasil que em 2001 não tinha água
canalizada de rede geral era de 12,3%, e caiu para 9,1% em 2006; a parcela sem esgoto de rede geral ou
fossa séptica caiu de 26,0% para 22,2% no mesmo período; a parcela sem coleta de lixo caiu de 5,7%
para 2,9%; e a parcela com saneamento básico inadequado, considerando água, esgoto e lixo simul-
taneamente, caiu de 30,9 % em 2001 para 26,8% em 2006.

O

Tão perto e

das soluções
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P r i m e i r a  d i s p a r i d a d e  é  d e  o r d e m  r a c i a l ,  e m  q u e  a  p r o p o r ç ã o  d a  p o p u l a ç ã o

Apesar dos avanços, as estatísticas
mostram que ainda predomina a desigual-
dade no acesso a esses serviços públicos.A
primeira disparidade é de ordem so-
cioeconômica e racial. Segundo Maria da
Piedade, “mesmo com a queda das desi-
gualdades raciais, os indicadores para a
população branca são bem mais favoráveis
que os da população preta e parda, como é
o caso da falta de acesso a água, esgoto e
saneamento básico adequados. A propor-
ção da população preta e parda que sofre
desses problemas é cerca do dobro da
população branca”, comenta, analisando
os indicadores urbanos de 2001 a 2006.

Outra disparidade é observada entre as
regiões brasileiras. “As desigualdades re-
gionais no acesso a saneamento básico
adequado ainda permanecem em patamar
bastante elevado, tendo inclusive au-
mentado a distância entre os indicadores
da região mais bem servida de saneamen-
to, o Sudeste, e a que tem os piores indi-
cadores, o Norte”, declara Maria da Pie-
dade. Segundo a pesquisadora, o per-
centual de moradores em domicílios par-
ticulares permanentes urbanos sem sanea-
mento básico adequado, considerando
água, esgoto e lixo simultaneamente, al-
cançava 59,5% na região Norte em 2006;
na região Centro-Oeste era de 53,1%; na
região Nordeste, de 44,3% na região Sul,
de 21,0%; e na região Sudeste, o déficit 
de saneamento era de apenas 10,7%.

Esses problemas foram discutidos no
workshop intitulado Saneamento, Saúde e
Meio Ambiente, organizado em março pe-
lo Ipea, em Brasília. O termo saneamento
engloba vários itens, entre eles abasteci-
mento de água,esgotamento sanitário,tra-
tamento de resíduos sólidos e drenagem
urbana. Dados da Pnad informam que
73,2% da população urbana possui os 
serviços de saneamento adequado – água
canalizada de rede geral, esgoto por rede
geral ou fossa séptica e coleta direta e
indireta de resíduos sólidos.

Numa comparação internacional, o
Brasil também não faz boa figura. Em
serviços de esgoto, a cobertura no país
está três pontos percentuais abaixo da
média da América Latina e do Caribe e a
uma distância de 15 pontos percentuais
da Argentina e do Chile. Na comparação
com a cobertura média de esgoto dos
países desenvolvidos, o Brasil está mais de
20 pontos percentuais abaixo.

Ronaldo Serôa da Mota, pesquisador
do Ipea e atual diretor da Agência Na-
cional de Aviação Civil (Anac), afirma
no livro Regulação e Concorrência no
Brasil: Governança, Incentivos e Eficiência
que, “a despeito do crescimento na co-
bertura dos serviços, o acesso das cama-
das mais pobres da população está ainda
muito abaixo daquele usufruído pelos
mais ricos”. Cita dados dos censos de-
mográficos de 1980 a 2000 e mostra que

as famílias com renda acima de dez salá-
rios mínimos têm cobertura de água
50% maior e, na coleta de esgoto, qua-
se 100%, concluindo que os investimen-
tos, embora majoritariamente públicos,
“não conseguiram anular os efeitos da
concentração de renda”.

METAS A Assembléia Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) elegeu
2008 como o International Year of Sanita-

Com o PAC, meta relativa a esgoto deverá ser...

Carências diminuem, mas ainda são elevadas

Moradores em domicílios particulares permanentes urbanos por tipo de carência de saneamento básico –

Brasil, 2001/2006 (em % e pontos percentuais)

Fonte: Ipea, a partir de microdados das Pnads 2001-2006

Carências de saneamento 2001 2002 2003 2004 2005 2006 Variação

(em %) (em %) (em %) (em %) (em %) (em %) 2001-2006

Sem água canalizada de rede geral 12,3 11,4 11,8 10,5 10,2 9,1 -3,2

Sem esgoto de rede geral ou fossa séptica 26,0 25,1 24,3 23,9 22,7 22,2 -3,8

Sem coleta de l ixo 5,7 4,7 4,0 4,3 3,4 2,9 -2,8

Saneamento básico inadequado 30,9 30,0 29,2 28,7 27,8 26,8 -4,1
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tion (que as organizações do setor no
Brasil traduziram como o “Ano Interna-
cional do Saneamento”). Segundo a enge-
nheira sanitarista Mara Carneiro de Oli-
veira, da Organização Pan-Americana da
Saúde (Opas) no Brasil, ações estão sendo
implementadas na área de saneamento
tendo em conta a relevância e urgência do
tema, como os investimentos do Progra-
ma de Aceleração do Crescimento (PAC).

O plano prevê que, até 2010, mais 24,5
milhões de pessoas terão abastecimento
de água e mais 25,4 milhões terão coleta
adequada de esgoto (ver o texto “Os núme-
ros do PAC de Saneamento” na página 36).
A expectativa do governo brasileiro é de
alcançar em quatro anos a meta relativa a
saneamento dentro do objetivo de garan-
tir a sustentabilidade ambiental, estabe-
lecido pela ONU como um dos oito Ob-
jetivos de Desenvolvimento do Milênio
(ODM): reduzir à metade a proporção da
população sem acesso permanente e sus-
tentável a água potável e esgotamento
sanitário até 2015. Mara Carneiro tam-
bém ressalta as conexões entre saúde, ur-
banização e meio ambiente, fato reco-

nhecido pela Organização Mundial da
Saúde (OMS), cujo Programa de Cidades
Saudáveis tem projetos-piloto no Brasil.

Como reflexo da abundância de água
doce no território nacional, o Brasil, neste
quesito, está melhor. A pesquisadora Ma-
ria da Piedade é otimista. “Considerando
que a proporção da população urbana
com cobertura pelos serviços de abaste-
cimento de água por rede geral canalizada
no interior do domicílio em 1992 – ano-
base para o estabelecimento da meta – era
de 82,3% e que a meta para 2015 é alcan-
çar 91,2% da população urbana, mantido
o ritmo de crescimento da cobertura
desses serviços, que foi de 0,61 ponto
percentual ao ano entre 1992 e 2006, o
Brasil deverá atingir a meta referente ao
acesso a água potável nas áreas urbanas
em breve”, diz ela. Por outro lado, segundo
Maria da Piedade, nas áreas rurais as
metas ainda demorarão a ser cumpridas.

Quanto ao esgoto sanitário, o país tem
problemas que vão desde a insuficiência de
indicadores adequados à falta de consenso
sobre qual seja o método ideal de tratar os
dejetos. Para alguns especialistas, o sistema

de fossa séptica não resolve porque faz o
tratamento primário de esgoto doméstico,
mas não o processo completo realizado
por uma estação de tratamento, o que po-
deria, com o tempo, atingir os lençóis freá-
ticos e poluir rios e o solo. Mas apenas as-
sumindo o sistema de fossas sépticas como
aceitável para as áreas urbanas, somado às
redes coletoras, é que o país poderá atingir
os objetivos de desenvolvimento da ONU
no prazo previsto.

TRÊS DÉCADAS Maria da Piedade estima
que, no caso da cobertura dos serviços de
esgoto por rede geral ou fossa séptica nas
áreas urbanas, cuja taxa de crescimento
média observada entre 1992 e 2006 foi de
0,85 ponto percentual ao ano, bastará
manter esse ritmo para que a meta seja al-
cançada num prazo de seis anos. Contu-
do, se for considerado adequado apenas o
atendimento da população por rede geral
de esgoto, as possibilidades de cumpri-
mento da meta são mais remotas e podem
demorar quase três décadas”, ressalta ela.

A pesquisadora do Ipea reconhece que
“os investimentos do PAC na área de sa-
neamento acelerarão a velocidade de con-
vergência do país em direção às metas da
ONU”, mas adverte que “as médias nacio-
nais escondem sempre importantes desi-
gualdades regionais e socioeconômicas e é
provável que a meta deixe de ser cumprida
para alguns grupos e regiões específicos”.
Maria da Piedade defende a focalização
dos recursos nas regiões e populações mais
vulneráveis e a manutenção dos investi-
mentos em níveis elevados por um perío-
do mais longo, e não somente entre 2007 
e 2010, como prevê o PAC.

Em seu livro, Serôa da Motta também
diz que “as estimativas das necessidades de
saneamento no Brasil ainda sugerem um
esforço de investimento bastante signifi-
cativo. Para atingir metas razoáveis de co-
bertura de serviço nos próximos 20 anos,
estimou-se um montante de investimentos
na ordem de US$ 60 bilhões.Isso significa-
ria uma taxa de inversão anual de 0,5% do
Produto Interno Bruto (PIB) no período”.

...alcançada antes de um prazo de seis anos

Desigualdades regionais

em suave queda
Moradores em domicílios particulares

permanentes urbanos sem saneamento

básico adequado, segundo as grandes

regiões – Brasil, 2001/2006 

(em % e pontos percentuais)

Fonte: Ipea

Regiões 2006 Variação

(em %) 2001-2006

Norte 59,5 -7,3

Nordeste 44,3 -5,2

Sudeste 10,7 -3,2

Sul 21,0 -6,5

Centro-Oeste 53,1 -2,1

Brasil 26,8 -4,1

Foto: Delfim Martins/Pulsar

16 A - 04/16/2008 16:25:26



34 Desafios • março de 2008

A s  Na çõe s  Un i d a s  e l e ge ram  2008  c omo  o  A no  I n t e r n ac i o n a l  d o  S aneamen to  e

Rogério de Paula Tavares, superinten-
dente de saneamento e infra-estrutura da
Caixa Econômica Federal, contudo, tem
uma interpretação positiva.“É um volume
de recursos nunca antes visto em termos
de investimentos no setor”. Cita que, em
2007, a Caixa viabilizou recursos de R$
3,2 bilhões e os repasses não onerosos
pelo Ministério das Cidades (MC) ultra-
passaram R$ 8 bilhões”. Segundo ele, a
meta de R$ 40 bilhões de investimentos
será alcançada e vai “fazer a diferença em
termos do setor no Brasil.”

A MELHORAR O governo federal também
tem a visão de que há muito a melhorar em
saneamento. Segundo o secretário nacio-
nal de saneamento ambiental do MC, Leo-
degar Tiscoski, “os números do Brasil na
água são razoáveis, mas no esgoto são real-
mente muito ruins.Apenas 48% do esgoto
é coletado no Brasil e só 32% desse volume
é tratado”. Ele diz que no resto do mundo
os números não são muito diferentes, mas
isso não deve servir de consolo.“No mun-
do, há 2,5 bilhões de pessoas sem sanea-
mento, e 1 bilhão delas são crianças. Os
índices da Organização Mundial da Saúde
apontam que 1,5 milhão de crianças mor-
rem anualmente por falta de investimentos
em saneamento”, afirma.

Para a pesquisadora Maria da Piedade,
é preciso aumentar os recursos destinados
à coleta e tratamento de esgoto, dentro de
um conjunto de ações de universalização
da água e esgotamento sanitário adequa-
do que leve em conta as diferenças regio-
nais e sociais. “O aporte de recursos deve
visar principalmente áreas ocupadas pela
população de baixa renda, os negros, os
moradores de assentamentos precários,
periferias de grandes cidades, municí-
pios de pequeno porte e áreas rurais, seg-
mentos em que o déficit de saneamento
adequado ainda é muito elevado. As desi-
gualdades regionais também são um im-
portante desafio. Indicadores de acesso 
a saneamento adequado nas regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste estão bem
abaixo dos das regiões Sudeste e Sul”.

O diretor de articulação institucional
da Secretaria Nacional de Saneamento
Ambiental do MC, Sérgio Antônio Gon-
çalves, chama a atenção para um dos
principais problemas do saneamento, o
esgotamento sanitário. A maioria dos
resíduos é enterrada ou vai parar em rios,
diz, com apenas um terço do esgoto
coletado recebendo algum tipo de
tratamento.“O esgoto é a grande dívida do
saneamento. O desafio de coleta é grande
e o de tratamento é maior ainda.”

Outro ponto fundamental no setor é a
questão da saúde. As estatísticas indicam
que quanto mais se investe em sanea-
mento, menos é preciso gastar em saúde.

O assessor especial do ministro da Saú-
de, responsável pelos departamentos de
Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador,
Guilherme Franco Netto, defende a vigi-
lância da qualidade da água como fator
preponderante para a “interação entre as
políticas de saúde e meio ambiente”. Ele
cita como exemplo um agricultor que
provoque erosão e poluição nos rios,o que
irá diretamente afetar o ser humano que se
alimentar de peixes não-saudáveis. O
assessor defende também que a popula-
ção seja vigilante dos seus direitos quan-
to aos serviços de saneamento.

Também é fundamental para a saúde a
qualidade da água, que deve não só ser

Raça 2001 2002 2003 2004 2005 2006

Brancos 21,7 21,2 20,4 19,9 19,8 18,7

Pretos e Pardos 42,8 41,1 40,0 39,3 36,9 35,9

Gap 21,1 20,0 19,7 19,3 17,1 17,2

Desigualdades raciais evoluem pouco
Moradores em domicílios particulares permanentes urbanos sem saneamento básico

adequado, segundo as raças – Brasil, 2001/2006 (em % e pontos percentuais)

Fonte: Ipea

Quanto mais se investe em saneamento, menos é preciso gastar em saúde

Foto: Delfim Martins/Pulsar
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o  Bras i l ,  c om o  PAC ,  que r  a l c ançar  po r  an tec i pação  a  me ta  da  ONU para  2015

potável para ingestão direta, mas adequa-
da ao preparo de alimentos, higiene pes-
soal, agricultura, higiene do ambiente,
processos industriais e atividades de lazer.
Maria da Piedade também alerta que “a
qualidade disponível para consumo hu-
mano tem sido um problema cada vez
mais preocupante em muitas cidades,
sobretudo nas grandes metrópoles”.

Nessas áreas,a degradação dos recursos
hídricos, causada pela superposição de
problemas como poluição doméstica e in-
dustrial e a ocupação irregular de encostas,
alagados, várzeas e beiras de rio, compro-
mete a capacidade de abastecimento dos
mananciais. “O resultado é a escassez de
água adequada para consumo humano e a
degradação do meio ambiente”, sentencia,
citando que a existência de esgoto a céu
aberto foi apontada pelos gestores munici-
pais como um dos principais problemas
ambientais a afetar a qualidade de vida da
população,de acordo com a Pesquisa Bási-
ca de Informações Municipais do IBGE.

CONSTITUIÇÃO Para Sérgio Antônio Gon-
çalves, do MC, o problema vai além de
verbas e investimentos. Ele argumenta
que, apesar do esforço recente de integra-
ção entre diversos órgãos governamentais
que atuam no saneamento, os problemas
gerenciais persistem e o Brasil precisa 
superar a fragmentação das políticas pú-
blicas “Muitos ministérios fazem sanea-
mento. O governo não sabe exatamente
quanto se gasta no setor”, diz.

Segundo Gonçalves, a Constituição
Federal de 1988 foi um marco para o
setor, permitindo que prefeituras, gover-
nos estaduais e o governo federal se asso-
ciem para prestar os serviços. No entanto,
ainda hoje há divergências sobre a titu-
laridade dos serviços. A disputa jurídica
tramita no Supremo Tribunal Federal
(STF) desde 1998 para decidir a quem
compete prestar o serviço.

O pesquisador do Ipea Valdemar Fer-
reira de Araujo Filho, ex-integrante da
Secretaria Nacional de Saneamento, diz
que, “fora das regiões metropolitanas, o

problema da titularidade está definido: o
titular é o município”. Quanto às metró-
poles, onde se concentra grande parte da
população e os serviços são mais rentáveis,
ele estima que “o STF vai adotar uma
posição híbrida – tende a afirmar a titula-
ridade municipal, porém definindo dire-
trizes para que a execução e a gestão dos

serviços de saneamento ocorram de for-
ma compartilhada. Caso isso se confirme,
será uma perspectiva correta”, acrescenta,
comparando essas áreas a “uma única cida-
de dividida em várias municipalidades”.

Segundo Sérgio Gonçalves, outro mar-
co institucional do setor de saneamento é
a Lei nº 11.445, sancionada em janeiro do
ano passado, que estabelece as diretrizes
nacionais para o saneamento básico e para
a política federal do setor.Valdemar Arau-
jo pondera que “a lei apenas define com-
petências para os diversos agentes inter-
venientes no setor e estabelece as diretrizes
gerais para a execução da política. Neces-
sita inclusive de regulamentação, mas é
um avanço após cerca de 20 anos sem um
marco regulatório geral”.

Serôa da Motta também cita em seu
livro que parte da incapacidade de as
empresas de saneamento retomarem o
investimento deveu-se à manutenção de
“suas desgastadas e viciadas práticas de
gestão associadas a uma ausência de mar-
co regulatório que introduzisse incentivos
à eficiência. Paralelamente, o setor privado
também não encontrava sinais regulató-
rios claros e estáveis para se expandir,e sua

Ministério da Saúde (MS)

A importância para a promoção e 

prevenção de riscos à saúde

Ministério do Meio Ambiente (MMA)

A importância para a proteção dos mananciais 

de abastecimento para consumo humano

Ministério das Cidades (MC)

A importância como agente indutor de melhoria

da qualidade dos serviços com participação social

Ministério da Justiça (MJ)

A importância do direito à informação clara e

precisa sobre a qualidade para consumo humano

A missão de cada ministério
na questão da água

Fonte: Ipea

O calcanhar-de-aquiles do setor é a poluição hídrica causada pela falta de tratamento de esgotos

Foto: Delfim Martins/Pulsar
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Cons t i t u i ção  de  88  perm i te  que  p re fe i t u ras  se  assoc i em para  p res ta r  se r v i ços

O Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) prevê investimentos de R$
40 bilhões na área de saneamento básico
entre 2007 e 2010. Desse total, R$ 12 bi-
lhões são recursos a fundo perdido do Or-
çamento Geral da União (OGU), sendo R$
4 bilhões destinados ao saneamento inte-
grado em favelas e palafitas, R$ 4 bilhões
para aumentar a cobertura de água,esgo-
to, destinação final de lixo e drenagem ur-
bana em cidades de grande e médio porte
(incluindo desenvolvimento institucional)
e R$ 4 bilhões para ações de saneamento
em cidades de até 50 mil habitantes.

O PAC contempla ainda investimentos
de R$ 20 bilhões oriundos do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT),
sendo R$ 12 bilhões destinados ao se-
tor público (estados, municípios e compa-
nhias de saneamento) e R$ 8 milhões pa-
ra financiamento ao setor privado (presta-
dores privados e operações de mercado).
Outros investimentos de R$ 8 bilhões se-
rão oriundos de contrapartidas de esta-
dos, municípios e prestadores de serviços.

Com esses investimentos, o governo
estima que conseguirá, em quatro anos,
beneficiar mais 24,5 milhões de pessoas
com abastecimento de água; mais 25,4

milhões com a coleta de esgoto e mais
31,1 milhões com a destinação final de
resíduos sólidos.

O Sudeste será a região mais benefi-
ciada com os recursos do PAC, com R$
15,5 bilhões (38,7% do total), seguido do
Nordeste, com R$ 9,6 bilhões (24% do
total), do Sul, com R$ 7,4 bilhões (18,5%),
do Norte, com R$ 3,9 bilhões (9,8%), e 
do Centro-Oeste, com R$ 3,6 bilhões (9%).

O governo federal conseguiu con-
tratar um total de R$ 15 bilhões já no 
primeiro ano do PAC, com 84% desses
investimentos (R$ 12, 6 bilhões) con-
centrando-se em regiões metropolitanas,
capitais e municípios com mais de 150
mil habitantes.

Segundo Sérgio Antônio Gonçalves,
diretor de articulação institucional da Se-
cretaria Nacional de Saneamento Ambien-
tal do Ministério das Cidades (MC), a alo-
cação dos recursos do PAC fundamentou-
se em mecanismos de cooperação federa-
tiva e critérios técnicos mínimos para ga-
rantir a execução ágil e qualificada dos
empreendimentos.A seleção dos empreen-
dimentos seguiu os seguintes princípios:
demanda livre, pré-seleção técnica e pac-
tuação federativa (três níveis de governo)
em mesa de negociação.

Os números do PAC de Saneamento

participação hoje não ultrapassa 4% da
cobertura total do país, estando toda
concentrada nas concessões municipais”.

O secretário nacional de Saneamento,
Leodegar Tiscoski, diz que o investimento

Foto: Delfim Martins/Pulsar

previsto no PAC “multiplica o que vinha
sendo gasto no setor, e só por isso já é váli-
do. Vamos administrar para que os re-
cursos sejam bem empregados”. Já Val-
demar Araujo, do Ipea, diz que “ainda 

é muito cedo para avaliar o PAC, pois
agora é que as contratações se iniciaram,
mas do ponto de vista da ampliação da
cobertura dos serviços é um avanço”. Se-
gundo ele, é preciso “saber se os investi-
mentos terão continuidade e qual será 
o modelo de gestão do setor no futuro”.

AVALIAR O PAC A professora Clarice
Melamed, da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz), é mais pessimista quanto às
ações de governo. “Temos problemas
com o modelo de política pública e
problemas de influência partidária”, diz,
citando a favela de Manguinhos, no Rio
de Janeiro, onde trabalha. E completa:
“Muitas das teorias públicas não
funcionam”. Clarice Melamed é ainda
mais provocativa ao convidar todos os
diretores e políticos envolvidos com sa-
neamento a conhecer in loco a realidade
das favelas cariocas.“Os mais pobres têm
menos saneamento, é isto que temos que
discutir”, reclama.

A professora critica também os gastos
públicos. Segundo ela,“o governo não tem
controle, falta transparência. É impossível
ver aonde os recursos vão parar”. Já o
secretário Leodegar Tiscoski afirma haver
inúmeros critérios para os investimentos,
tanto dos municípios como dos governos
estaduais e até da iniciativa privada. “É
todo um processo de seleção, fruto da
busca de cada uma das operadoras, que
são os mecanismos para execução desses
recursos”. Quanto à fiscalização dos re-
cursos, segundo ele,“o acompanhamento
se dá por conta dos agentes financeiros,
como a Caixa Econômica Federal e o
Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES)”.

Os especialistas também reclamam da
falta de indicadores confiáveis para a ava-
liação das políticas na área e de recursos
para pesquisas. Clarice Melamed diz que,
mesmo no ambiente acadêmico, as pes-
quisas têm pouco incentivo. “Procura-
mos indicadores como eficácia, eficiên-
cia, efetividade, e isso no Brasil é pratica-
mente impossível”, diz a professora. d
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